
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  TIM ON  

GABINETE DO PREFEITO 

CONTRATO  IV 005/2021- GP  

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA DE TIMOM- GABINETE DA 
PREFEITA E A EMPRESA .1M ENGENHARIA 
SERVIÇOS GRAFICOS LTDA. 

Por este  instrument°,  O MUNICIPIO DE T1MON, por interraidio do Gabinete da Prefeita-GP, pessoa 
juridica e direito público intento, com endereço Praça  So  José.  SIN,  Centro,  Tinton  - MA, inscrita no CNRI 
sob o n"* 06.115.307/0001-14 neste ato representado par Secretária Chefe de Gabinete Sueli Maria Barros 
da Silva Caputma; brasileira, inscrita no CPF n* 960.185.853-91, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e a Empresa JM. ENGENHARIA E SERVIÇOS GRAFICOS LTDA inscrita uo 
CNP.1 sob o  CNN:  04,749398/0001-77, com sede na Rua P.edreints,  it°  1401, Sala B, Bairro Dinir Silva, 
CAMAS-MA, CEP 65605373, neste ato representado pela sua Procuradora Legal, MERANDULNA 
BEZERRA DE CASTRO inscrito no CPF 216A68.053-72 e. RO 457.096 SSP, contadora, doravante 
denominada CONTRATADO, firmam o presente Contrato, regido pela Lei Federal 11,° 8.666/93, de 
21.06.1993, e  spas  alterações posteriores, Decreto Municipal a' 0231/2021 e demais legislação aplicável a 
espécie, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

10 CLAUSULA PRIME, TRA 	TO; 

1.1. 0 objeto do presente Termo de Contrato 6 a contratação de empresa especializada para execução 
dOs serviços de recuperação, montagem de estruturas metalicas,  revisit)  elétrica visandb  it  iluminação 
e decoração natalina, contemplando suporte técnico operacional, fornecimento de infraestrutora e 
apoio logistico na cidade de Timor', conforme especificações e quantitativos estabelecidos no projeto  
basket  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao PTOCCSSO  Administrative  de Adesão a Ate de Rogistro de Preços 
n* 178/2021 do municipio de Caxias publicada no Diário Oficial do Municipio de Caxias 	Eiftplo 
5348i2021 em 14 de outubro de 2021 e Termo de Coopernão TécnicaiLiberação n°001/2021, que  tern  corno 
origem o  Pre**,  Eletremico te 085/2021 — SRP do Ivittnicipio de Caxias e ainda na proposta da detentora de, 
ata mediante negociação  interns,  independentemente  dc  transcrição que Compeg os autos do processo 
administrativo a* 0988/2021 -  GP.  

1.3. Descrição do objeto: 

• ffE 
M DESCRIÇÂO UN1DAD 

E 
QUANT1DAD 

E 

VALOR 
VNITARI 

0 

.,_ 
VALOR 
TOTAL 

223  

CONFECÇÃO E MONTAGEM 
DE 	ORNAMENTO 	EM 
DESIGNE 	TEMÁTICOS 
PARA POSTE TAIS COMO 
VELEIROS, SINOS,  ARMS,  
Mtn  ANDAS 	NAS  
DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 3 X 2 M, 
ESTRUTURA DE FERRO E 
REVESTIMENTO 	COM 
MANGUEIRAS DE LEDS. 

WO  

30 850,00 25.500,00 

. 
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ABRAÇADEIRAS, 
INSTALAÇÃO ELÉTRICA E 
CONECTORES 	 E 
UTILIZAÇÃO 	 DE 
CAMTI•THAO 
MUCKCONFECÇÃO 	E 
MONTAGEM 	 DE 
ORNAMENTO EM DESIGNE 
TEMÁTICOS PARA POSTE 
TAIS 	COMO 	VELEIROS, 
SINOS, 	 ANJOS, 
GUIRLANDAS 	NAS 
DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 3 X 2 M, 
ESTRUTURA DE FERRO E 
REVESTIMENTO 	COM 
MANGUEIRAS DE LEDS, 
ABRAÇADEIRAS, 
INSTALAÇÃO ELÉTRICA E 
CONECTORES 	 E 
UTILIZAÇÃO 	 DE 
CAMINHÃO  MUCK  

2J 

TRANSPORTE 	 E 
MONTAGEM 	 DE 
ESTRUTURAS METÁLICAS 
DE GRANDE PORTE (ARCOS 
LUMINOSO E PORTAIS DAS 
AVENIDAS 	INCLUSO 
ADEREÇO 	 DE 
SOBREPOSIÇÃO) 	COM 
CAMINHÃO 	MUNCK 	E 
INSTALAÇÃO 	DE 
MANGUEIRA DE  LED  E 
LÂMPADA DE  LED  G-9, 
INCLUSO 	CABO 	PP, 
MANGUEIRA 	CRISTAL, 
FTI`A DE ALTA TENSÃO, 
HASTE DE ATERRAMENTO, 
FIXAÇÃO 	 COM 
ABRAÇADEIRAS 	DE  
NYLON  4M DE ALTURA 

IRO 

30 3.600,00 108,000,00 

2.9 	. 

TRANSPORTE 	 E 
MONTAGEM DE ÁRVORE 
DE NATAL  TAM.  9M DE 
ALTURA E BASE 
4 METROS DE DIÂMETRO 
COM CAMINHÃO MUNCK , 
INSTALAÇÃO 	DE 
MANGUEIRA DE  LED  E 
CORDÕES 	DE 	LED,  
APLICAÇÃO DE ADEREÇOS 

UND 
. 

02 

____ 

16.000,00 32.000,00 

T/PO ANJOS, ARABESCOS, i 
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GLOBOS, 	SINOS 	E 
ESTRELAS, 	INSTALAÇÃO 
ELÉTRICA E CAIXAS DE 
COMANDO, INCLUSO CABO 
PP, MANGUEIRA CRISTAL, 
FITA DE ALTA TENSÃO, 
HASTE DE ATERRAMENTO, 
FIXAÇÃO 	 COM 
ABRAÇADE1RAS 	DE  
NYLON  

232 

CONFECÇÃO E MONTAGEM 
DE 	ORNAMENTO 	EM  
DESIGNER  NATALINO DE 
SOLO 	, 	MODELOS  
DI  VE RSOS . 	DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 4 X 4 M 
(DIÂMETRO). ESTRUTURA 
DE 	FERRO 	E 
REVESTIMENTO 	COM 
MANGUEIRAS DE LEDS, 
ABRAÇADEIRAS, 
INSTALAÇÃO ELÉTRICA E 
CONECTORES 

UNI) 

05 8.500,00 42300,00 

231 

RECUPERAÇÃO, 
MONTAGEM 	 E 
ORNAMENTAÇÃO 	DA 
CASA DO PAPA!  NOEL  
(ADESIVAMENTO, 
CONTORNO 	COM 
MANGUEIRA 	DE 	LED,  
ADEREÇOS NATALINOS.) 

UND 

01 18.000,00 18.000,00 ' 

, 

2.25 

ORNAMENTAÇÃO 	DA 
IGREJA 	 MATRIZ 
(CONTORNO 	 DE 
MANGUEIRA DE  LED  NA 
FACHADA 	FRONTAL 	E 
UTILIZAÇÃO 	 DE 
CAMINHÃO  MUCK)  

UNO 

01 7.800,00 7.8000,00 

2.24 

CONFECÇÃO E MONTAGEM 
DE 	ORNAMENTO 	EM 
DESIGNE 	CASCATA 	DE 
LU7Fs 	 PARA 
SOBREPOSIÇÃO 	DOS 
CARAMANCHÕES 	NAS 
DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 3 X 2 M. 
ESTRUTURA DE FERRO E 
REVESTIMENTO COM FITA 
DE LEDS, ABRAÇADEIRAS, 
INSTALAÇÃO ELETRICA E 
CONECTORES 	 E 

UM 

30 750,00 

,...._ 

22.500,00 
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untizAÇÃO 	DE 
CAMINHÃO  MUCK  

220 

CONFECÇÃO E MONTAGEM 
DE 	ORNAMENTO 	EM  
DESIGNER  
DE ESTRELA DE PONTAS, 
BOLA, TONEL, TRENÓ EM 3 
D 	NAS 	DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 4 X 4 M 
(DIÂMETRO), ESTRUTURA 
DE 	FERRO 	E 
REVESTIMENTO 	COM 
MANGUEIRAS DE LEDS, 
ABRAÇADEIRAS. 
INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
E CONECTORES 

UND 

05 10.000,00 50.000,00 

2.18 

ORNAMENTAÇÃO PARQUE 
SUCUPIRA(RE  VESTMENT  
O 	DAS 	ARVORES 
NATURAIS COM CORDÃO 
DE LEDS, APLICAÇÃO DE 
PINGENTES 	NATALINOS, 
INSTALAÇÃO 	ELÉTRicA 
COM FLO PENDENTE E FITA 
DE 	ALTA 	FUSÃO 	E 
DIS TR IBUIÇÂO 	COM 
DUUNTORES 	ADEREÇOS 
DA PASSARELA. PORTAL 
DE ENTRADA, TRENO E 
PRESÉPIO. 

01 46.000,00 46.000,00 

• 

2.7 

TRANSPORTE 	 E 
MONTAGEM DE PRESÉPIO 
DE ANUNCIAÇÃO EM 3D, 
COMPOSTO DE I ESTRELA 
GUIA DE 4M E 4 AMOS DE 
3X2M COM CAMINHÃO 
MUNCK E INSTALAÇÂO DE 
MANGUEIRA 	DE 	LED,  
INCLUSO CABO PP, FITA DE 
ALTA TENSÃO, FIXAÇÃO 
COM ABRAÇADEIRAS DE  
NYLON.  

UND 

- 	0 I 4.500,00 4.500,00 

Valor Global R5356_800,00 (Trezentos e cinquenta e seis mil e oitocentos reais) 

356100,00 
o 
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2m,  Cats(Aot SEMINat latarriA. 

2.1. 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato tem inicio na data de sua assinatura e encerramento em 
31 de dezembro de 2021, podendo ser prorrogado por escopo .nos  tall=  da lei da Lei n* 8.666, de 1993. 

3. CIAVSÁ'TRflRApREÇO.  

3.1. 0 valor do presente Termo de Contrato é de  Rs  356.800,000 (trezentos e cinquenta e seis mil e 
oitocentos reais). 
3.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusivc tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdanciitrios, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação, 

aluta-LOIMTA potta0 (MENTÁRI 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Mtmicipio, para o exercicio de 2021. na classificação abaixo; 
Projeto Atividade: 2026 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39,00 
Fonte de Recurso : 001 

s. CuitiSULA QUINTA -PAGAMOISMA- 

5.1 	0 valor global deste contrato foi obtido pelos preços unitários registrado em ata. de SRP e negoçiados 
diretamente  corn  a. empresa vindo a obter  urn  maior desconto e redução cornpativel ao quantitativo a ser 
usado, no qual foi aceito pela empresa CONTRATADA,  gut  integra este instrumento, conforme proposta 
que se vincula ao presente, 
5.2 	0 pagamento  sera  realizado, conforme adimplemento da condição. cm  mood*  corrente nacional, no 
prazo máximo. de até 30 (trinta) dias ineis do Ines subsequente .a execução do serviço, ou em outro prazo 
inferior  qua  poderá ficar ajustado  Corn  o'contratantc, inelusive.quanto aos pareelanientos, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÃO e notas de 
recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos .c contribuições eicricades  its  legislação  am  
vigor, tais corno, I.R. CSLL, COFINS E PLS/PASEP e atravéS de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta  eon-ante indicados  pelt)  contratado, 
5,3 	Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o  tirade.  do que trata o inciso 
II do  an  24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos de are 5°, § 30, da Lei ne 8.666, de 1993. 
5.4 	A emissão da Nota FiscaltFatura  sari  precedida do recebimento definitivo do  sanity°, conform  este 
Termo de Referência. 
5.5 	A  Nola  Fiscal ou  Paiute  deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidaik 

constatada por meio de consulta on-line aa. S1CAF  on,  na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta AOS sitios eletrônicos oficiais  tat  á documentação mencionada no  art.  29 da Lei 
tf 8.666, de 1993. 
5.6 	Constatando-se. junto ao  SWAP,  aiwavao  dc  irrcguidridqdo do forewoodOr contratado, oevorao.ser 
tomadas as providências para a regularização. 
5,7 	0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a NOLA Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa as elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o  pram)  de validade; a data da 
emissão: os dados do contrato e do óriffio contratante; o periodo de prestação dos serviços; o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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5.8 	Havendo taro na apresentaçâo da Nota FisealNatura, ou circtuistineia que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado . ate  we  a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-i após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer anus para a Contratante; 
5:9 	Sera  considerada data do pagamento o dia cm que çonstar como emitida a  ordeal  .bancária para 
pagamcnto. 
5,10 Previamente 4 emissão de nata.  dc  empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF ou  sites  oficiais do consulta para identificar possível suspensão ternpoririadc participação 
cm licitação, no âmbito do órgão ou initidadc, proibição de contratar  coin  o Poder Público,  barn  como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no  art.  29, da Instrução Normativa  if  3, de- 26 de 
abril de 2018. 
5.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera 
comunicar aos Órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
eontratada, bem como quanto 11.  existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentas e necessários para garantir o recebimento do  scats  créditos. 
5.12 Persistindo a Mcgularidade; a eontratanta deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do pracessOacirninistrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa. 
5.13  Seri  rescindido a contrato em exeCução com a  contain&  inadimplente junto ao fisco ou mediante 
irregularidades constata no SICAP, salvo por motivo de ecortomicidacle, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, cm qualquer caso, pela  maxima  autoridade da 
contratante. 
5.1.4 Quando do pagamento, scrit efetuada a retenção tributária prevista na lagislação.aplicivel, quando 
couber.  

I s 	E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados, á empresa privada que tenha  ern  
seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 
Orçamentarias vigente. 
5.16 Nos casos  dc  eventuais atrasos da pagamento, desde  qua  a Contratada. não tenha. concorrido, .de 
alguma forma, para tanto,  flea  convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 
entre a data do verteintonto  co  efetivo adimplernotto da pa:meta e calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM 	I. ,t N x  VP,  sendo: 
EM = Encargos moratarios; 
N 	Winter°  da dias entre a data prevista Tiara o pagamento e a do afetivo pagamento;  
VP  = Valor da parcela a ser paga. 

Indiee de compensação financeira 0,0001.6438„ assim apurado: 

I = (TX) 
((1100) 	1=0,00016438 

1= 	 TX  =Percentual taxa anual = 6% 

    

6.-“ATIMASEXTA 
6,1 	Os preços são fixes e irreajustaveis no prazo de.  urn  ano contado da data limite para a apresentaoào 
das propostas. 
6.2 	Denim  do prazo de vigência. do CONTRATO e mediante  colic  itacao do contratada, os  pros  

ventratadoa pod.allo sofra reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice indice de Prego ao 
Consumidor Amplo — IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE. ou pelo. índice que 
venha a substitui-lo exclusivamente aora as obriaaaaes iniciadas e coneluidas após a ocorrência da 
anualidade. 
a.3 	Nos.  reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno  minim  de um ano  sera  contado a partir dos 
cfcitos financeiros do último rcaiuste, 

aaa 
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6,4 	Caso a indicc estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou  dc  qualquer farina não possa 
mais ser utilizado,  sera  adotado. em substituição, a que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
6.5 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto:  as panes elegerão novo indice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, par meio de termo aditivo. 
6.6 	0 reajuste  sera  realizado por apostilamenua 

CLÁtIgt1tAltTIMA, rimaiNTa mcuçiv 

7.1. Não haverá cxigancia de garantia  dc  execução para a presente contratação. 

.titjfkt$ 4,011iNVANTRE(8E ittetAt0E100:00010E1A- 

8. I A execução do eilajeto seguira a seguinte diraimica 
a.) 	A execução dos serviços  sea  iniciada após a assinatura do contrato e emissão da ordem de serviço, no 
prazo  dc  48 (quarenta c oito) horas contato da entrega da ordem de serviço. 
b) 	O serviço deverá ser etaecutado nopnizo de 10 (dez)  dins  corridos, na forma descrita e especificada no. 
projeto basico, os equipamentos e matérias deverão serem devidamente instaladas na forma prevista no. 
proicto bisico. 
e) Os equipamentos matérias que incluem os serviços deverão g  novos e  !ham  de defeitos  Woo  danos  
qua  impeçam o seu pleno funcionamento. 
d) No preço esta incluso todas as despesas diretas e indiretas relacionadas ao objeto, e ainda a instalação, 
manutenção corretiva, substituição de limpadas e peças, caso venha  set  necessário. Não poda haver 
interrupção da execução do objeto, caso alguma das estruturas e decoração venha dar problem...a empresa 
devera no prazo  dc  24 (vinte e quatro) horas do chamado, solucionar o problema de modo a manter a 
iluminação  am  perfeito funcionamento. 
e) A empresa deverá adotar a melhor feenica e metodologia no marcado. de modo a obter o melhor 
resultado, a maior durabilidade e estado de conservação para, as estruturas instaladas. 
f) Os serviços deverão ter garantia  minima  de qualidade e as peças e equipamentos su.bstituidos devera 
conter .o prazo de garantia do fabricante. 
82 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços. nos termos 
abaixo. 
83 No prazo de ate 5  dips  ocarritioa do adirnplemenfo. a CONTRATADA deverá entregar roda a 
docurn.antação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 
8,4 0 recebimento provisório  sea  realizado pelo fiscal  tecnico e setorial ou pela equipe de fiscalização. 
8.5 	Para efeito de recebimento provisório, 'ao final da execução, o fiscal irá' apurar o resuhado com a 
medição e avaliações da execução do objeto, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
8,6 A Contratada fica obrigada a raparar, corrigir, remover, ou substituir, is suas expensas, no todo ou cm 
parte, o .objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados no prazo fle.24 (vinte e quatro) horas contados da notificação, cabendo à fiscalização não atestar 
a nitima ciou única medição  dc  serviços  at  que sejam sanadas todas as eventuais pcndZitcias que possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
8.7 	A partir do recebimento provisório, o fiSeai 011. a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em COTIS011itICia com suas atribuições., e encaminhialo ao gestor do contrato. 

reintbrio circurtstaociacio dcvcrti contcr o regiSf.f.a, a anatin e a conclusão acerca dais otorrineias 
na execução do contrito, cm relação á fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
8.9 	Sea considerado como ocorrido õ recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado 
ou, cm havendo mais de um a ser feito,. com a entrega do última. 
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8.10 Na hipótese de a verificação.a  qua  se reforoo parágrafo anterior no ser procedida tempestivamente, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo, 
8,11 No prazo do ata: 05 (cinco) dias corridas .a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do 
Contrato devera providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da executala dós serviços, 
obedecendo as seguintes diretrizes: 
a) Realizar a analise dos relatõrios• as de toda a. docurnentwao apresentada pela fisealizaçao a, caio haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais 
pertinentea, solicitando a CONTRATADA. por escrito, asrespectivas carregaes; 
b) Emitir Termo Ckeurstanciado para, efeito -de rocabimento definitivo dos serviços prestados,  awn  base 
nos.relatórios e documentações apresentadas; e 
e) 	Comunicar a cmpresa para  qua  ernitaa Nota Fiscal ou Fatura, como valor exato dos serviços executados.. 
8.12 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto nato exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prajuizos resultantes .da incorreta execução do contrato,  au,  em qualquer apoca, das sanintias concedidas e 
das responsabilidades assumidas em Contrato e por força das disposições legais em vigor. 
8.13 Os serviços poderio ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Refcrancia: e na proposta„ devendo ser corrigidoseitostsubatimidos no  pram,  
fixado pelo fiscal do contrato, ás custas da Contratada, sem preatazo da aplicação de penalidades. 

Ciaktatt  
*OW .11$4

.,
,
,
A! 

9.1, 0 acompanbarnaato e a fiscalização da execução do tontratOconsistem na verificação da conformidade 
da prestação dos serviços, dos materiais,, thanieas e equipamentos empregados, de forma a aa.se.gurar o  
parfait°  cumprimento do ajuste, que  stain  exercidas por um  au  mais representames. da Contratante, 
especialmente designados, mi  tomtit  dos  oats_  67 e 73 da Lei n" 8_666, de 1993. 
9.2. 0 representante da Contratante devera ter a qualificação necessária para o acompanhamento e contoik.. 
da execução dos serviços e do contrato_ 
9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço devera  or  realizada com base nos critérios previstos 
neste Termo de Referência/Projeto Básico. 
94. A conformidade do serviço, deverá ser verificada juntamente com a proposta e planilhas da Contratada  
qua  contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo  corn  o estabelecido no projeto basico, informando 
as respectivas quantidades e cspacifiaaa,acs técnicas. 
9.5.0 representante da Contratante deverá promover o registro das acorrincias • verificadas, adotando as. 
providancias necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ . I° e2" 
do  art,  67 da Lei n" 8.666, da 1993. 
9.6.0 descumpritnento  UAW  ou  partial  das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada c 
retardamento/atrasos na execução  ensejarão a aplicação  de sanções administrativas, previstas neste Termo  
dc  Referência/projeto básico e na legislação vigente podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n" 8.666;  de 1993. 
9.7.0 representante da Administração anotara em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mas e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
anvolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
9.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,, ainda que resultante  dc  imparfeições técnicas, vícios 
redibitários, ou emprego de material inadequado ou de qtpdidatie.iinferipr  rick  iNcarrancia cl•sta, x.%o impliGt, 
conesponsabilidade da CONTRATANTE ou  dc  seus agentes, gestores e fiscais, da confortnidadc com o  art,  
70 da Lei na 8.666, de 1993 
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a) Exigir o cumprimento  dc  todas as obrigações assumidas pela Contratada,  dc  acordo  corn  as clausulas 
contratuais e os termos  dc  sua proposta; 
b) Responsabilizar-se, atrav& de seu setor gcrenciador, pela conferência da realização dos serviços 
contratados; 

Efetuar os pagamentos nos prazos e condições pactuadas; 
d) Anotar em registro próprio, atraves de seu setor gcrenciador, todas as ocorrências relacionadas com a  
=magi°  do presente contrato, conforme  art.  67, §10  da Lei Federal  if  8.666193, determinando o  qua  for 
necessário à rcgutarizaado das faltas ou defeitos observados, caso venham ocorrer;  
el  Viabilizar todos os meios necessários ao cumrimatito das obaigaaitics contratadas, 

A Contratada obriga-se a: 
a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referenda e de sua proposta,  corn  a 
alocação dos equipamemosimaquina.s dais empregados necesaários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utili7ar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários., na 
qualidade e quantidade minimas especificadas neste Termo de Rectà eia e em sua proposta; 
b) Reparar-, corrigir, remover ou subatituir, As suas expensas, no total ou cm parte, no prazo fixado  pain  fiscal 
do contrato, os seraiços efetuados.  am qua  se • varificararn vicies, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos causados diretamente•A contratante ou a terceiros, decorrentes de. 
sua culpa ou dolo  ern  decorrência do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade•a fiscalização 
ou .o acompanhamento do contrato pela contratante, devendo ressarcir imediatamente a Administração em 
sua intagralidadc, ficando a Contra ante autorizada a descontar dos pagamentos devidos á Contratada, o valor - 
correspondente aos danos sofridos; 
d) Remeter Nato Fiscal/Fatura correspondente à ao fornecimento com identificação da conta bancária; 
e) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdtinciátios,. comerciais e fiscais resultantes da 
execução deste contrato; 

Comunicar  aõ  Fiscal do contrato, no prazo  dc  24 (vinuac quatro) horas, qtirtiqUa ocorrência anormal  on  
acidente que se verifique no local dos serviços. 

Prestar todo esclarecimento  au  informação solicitada pela. Contratante ou por seus prcpostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,  bent  como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
hI Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas; 
i) (3uardar sigilo sobre todas as  informatics  obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
j) Cumprir, além dos postulados legais vigentes  dc  âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de. 
segurança da Contratante; 
k) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos: em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observiincia as recomendações 
aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
1) Quando não for posival a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores  SIC-AF,  
a empresa contratada- devera entregar ao setor responsável pela fiscalização do aontrato, ate o (ha trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: I.) prova. de regularidade relativa 
Seguridade Social; 2) ccrtidão conjunta relativa aos tributes fedcrais.e à Divida Ativa da União; 3) certidões • 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital e Estadual do domicilio ou  sale  do 
contratado; 4) Certidão  dc  Regularidade do FGTS- CRF: e 3).Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas - 
cNtyr, conforme alinea  "cu  do item 10.2 clp, ATr55;73.  V1117.1;1, tfia..1:1‘4" S CSlMP n. 

SANÇÓES-  ADW1STÍATWA- 

11.1 	Comete infraçaio administrativa nos  terms  da Lei n" 10_520, de 2002 e  art.  36 do Decreto 
Municipal  re'  080/2019, a Contratada que-. 

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
b) não entregara documentação caigida no edital; 
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e) 	apresentar documentação eilsa,. 
d) causar o atrasceretardamento na execuçeo do objeto; 
e) não mantiver a proposta; 
0 	fallen  na exetuçeo do contrato; 
g) 	.fraudar a execuçAÕ do torarato: 
11) 	comportar-sede modo  Wane*:  
i) 	declarar informaçam falsas; e 

cometer fraude fiscal.; 
k) 	ineaccutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em dceorrencia da contratação; 

11,2 Pela mexteução total_OLleatgal do objeto &se contrato. a Administração pode aplicar 
CONTRATADA as seguintes sançate: 
11.2.1 Advertinds por escrito, quando do não eumpremento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas laves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuizos significativos para oserviço 
contratado: 
11.22 elsdta de: 
11.2.2.1 	0,1% (um decimo por canto) ate 0,2% (dois décimos por canto) por dia sobre ci valor 
adjudicado cm caso de atraso na execução dos serviços, limitada a ineidencia a 15 (quinze) dias.  Apes  o 
decimo quinto dia e a critério da Administração, tio caso de execução  corn  atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexceução total da obrigação assumida,  son  
prcjuizo da rescisão unilateral da avença; 
11.2.2.2 	0,1%  (urn  decimo por canto) ate In% (dez por canto) sobre o valor adjudicado, em caso de 
atraso na execução do objeto, por período superior ao provisto no subitem acima, ou de incxecuieeo parcial 
da obrigação assumida; 
11.2.2.3 	0,1% (um décimo por canto) ate 15% (quinze por canto) sobre o valor adjudicado, em caso  
dc  inextemçdo total da obrigação aaatanida: 
11.2.2.4 	0 atraso superior a 	15 (quinze) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato; 
11.2.2.5 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
11.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar  corn.  o Órgio, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e ama concretaineme, pelo prazo de ate dais anos; 
11.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município de Timon, com o 
consequente descred.enciamento nos cadastros vinculados ao municipio pelo prazo de ate cinco anos; 
112.4.1 A Sanção de  impediment()  de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas eorno infração  administrativa no subitem 20.1 deste Termo de-Refereneia. 
11.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que. sere concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 
11.3 As sanções previstas nos subitcns e.1 I , 9.2.3, 9.2.4 e 9.2.5 poderão ser aplicadas á CONTRATADA 
juntamente com as de  =ea;  descontando-a dos pagamentos a.  scram  efetuados: 
114 	Também ficam sujeitas is penalidades do  art.  87, Ill c IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais  quo:  
11.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos: 
114.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
11.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar  corn  3 Adrniiii1raçø cm -udc  dc  atos  niches.  

praticados. 
11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-seei em processo adminisetatieei que 
assegurara o contraditório e a  am*  defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 
Lei n°8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 
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11.6 As  mutt=  devidas elou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valora a  scram pages,  
ou recolhidos cm favor da União„ ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Divida Ativa da União e cobrados judieialmente. 
.11.6.1 Caso. a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no. prazo máximo de 15 (quinze)  din,  a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prajuizos causados pela conduta do 
contratado, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
118 	A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará cm consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter  educative  da pena, bem coma o dano causado.  à Administração, observado o principio 
da 

 
proporcionalidade. 

1.1.9 Sc, durante o processo de .aplicação de penalidade, se  !louver  indicios  dc  prática de infração 
administrativa tipificadapcla Lei n"12.846„de 10  de.agosto de 2013., coma at.o.lesivo à adminisrraçãe pública 
nacional ou estrangeira, copias do processo.  administrative  necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas á autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e.decisão 
sobre a eventual instauração de investigação pi mar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 
PAR. 
11.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivoi 
Administração Pública nacional  õu  estrangeira nos termos da Lei nu 12.846, de 1 de agosto de 2013, teguirão 
seu rito normal na unidade admínistrativa. 
11.11 0 processamento do PAR  nit)  interfcre no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocoffincia de danos e prejuizos à Administração Pública Federal resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa juridiea, com ou  seen  a participação de agente público. 
11.12 As. penalidades serão obri toriamente registradas em no cadastro de fornecedores do municipio e 
publicadas no iliário oficial do município de. Tiraon - 

$ctvio':,t 

12.1. 0 PRESENTE  TERM)  DE CONTRATO PODERÃ SER RESCINDIDO: 
12.1.1. Por ato unilateral e estrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a: XII e XVII do  
art.  78 da Lei  if  8.666, de 1993, c com as .consequências indicadas no  art,  80 da mesma Lei,  sent  prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no leram ° de-Refereneiti, anexo.ao.Edital; 
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do  art.  79, itiCiSt) 11. da. Lei n° 8,666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito á prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os . direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no  art.  77 da Lei n° /C666, de 1993. 
12.4.0 TERMO DE RESCISÃO  SERA  PRECED1D0 DE RELATÕRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME OCASQ: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais ji cumpridos ou parcialmente cumpridos: 
1.2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.43. Indenizações e multas. 

13.'e/AVS,L11.A.DteaMillafROCEM:»-NTAXACIOOES. 
13.1. E VEDADO A CONTRATADA: 
13.1.1. Caucionar ou utilizar ate  Tarim  de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2.  Into-romper a execução contratual sob alegação de inadimplernertto por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

CLOTSMAVCINIA QVART81,1X1t4.0F;$ 
14.1. Eventuais alterações contramais reger-se-ão pela disciplina do  art  65 da Lei  if  8.666, de 1993. 
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14.2. A CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuak, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, at.o  'halite  de 25%  (virile  o cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratanta poderão exceder o limite do.  
25% (Ante e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLik11SuLkagapouoTA,nos-cAstwomusix, 

151. Os cases omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições comidas na Lei n° 
8,666, de 1993„ na Lei n° 10.520,  dc  2002 o demais normas federais de licitações e contratos administrativos 
e, subsidiariamente, segundo as disposições comidas na Lei  if  8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - a normas e principios gerais dos contratos.  

Let. CUallarLA DÉ.CIMA S 

16.1. lricumbir à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei  if  8.666, de 1993. 

t 7. MitSRADEMIASiTINIA,_ 0600 

17.1. E eleito õ Poro da Comarca de Tirrioa-MA para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam aer compostos  pea wind  hação, conforme  art.  55, §2° da Lei  if  8.666/93. 
Para  firm=  e validade do pactuado, o presente  Tama  de Contrato foi lavrado em duas (citia.$) vias  dc  igual 
(cot% quc, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contracntes. 

Timoni MA, 05 de Novembro de 2021. 

Sueli Maria 	daTSilva Capuatna 
Secretária Chefe de Gabinete 

Responsfivel legal da CONTRATANTE 
temtddinti Bad Ca 
a  bruin arms was  1.4,  

cNKI 6.349.891111)001.T1  

IvIMANDULINA 	DE CAtitiot"'"31  
CPF 216.468.053-72 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS:  

j

oie joc_or irri 014 6,1 t. et ITd1.,0  

66e- 00-6- 
-{101.,6)(tt,  

-317, 691 -1-Te7 —20 



Dinair Sebastiana Veloso da Silva 
Prefeita de Timon  

Joao  Rodolfo  do Rego Silva 
Vice - Prefeito de Timon 

PORTARIA N° 01831/2021-GP  DE 09 DE NOVEMBRO DE 2021. 

TORNAR SEM EFEITO A PORTARIA N° 
01807, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2021. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, Estado do 
Maranhão, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo  art.  70, inciso VI e o  art.  93, inciso II, alínea "a" da Lei 
Orgânica do Municipio (LOM), e 

CONSIDERANDO a existência de erro material verificado 
na edição do Diário Oficial Eletrônico do Municipio, na 
edição n° 2.243, do dia 08.11.2021, pág. 03, 

RESOLVE: 

Art,  1°. TORNAR SEM EFEITO, a Portaria n°01807, de 03 
de novembro de 2021, que nomeou IVAN LÁZARO BRITO 
E SILVA, para o cargo de Professor da Educação Básica - 
História, publicada no Diário Oficial Eletrônico do 
Municipio, na edição n° 2.243, em 08.11.2021, página 03, 
em virtude de erro material.  

Art.  2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

SEMAG  

(**) RE  PUB  t iCAÇÃO 
ATO N° 004/2021  

Processo n°423/2019 - SEMED 
Órgão: Secretaria Municipal de Administração e Gestão de 
Pessoal 
Servidora:  Sonia  Maria da Silva Saraiva 

Apostilamento Declaratório, feito pela 
Secretaria Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoal, para anotação nos assentos 
funcionais da servidora  Sonia  Maria da Silva 
Saraiva, de acordo com o Processo n° 
423/2019 - SEMED. 

O Secretario Municipal de Administração e Gestão de 
Pessoal de Timon, Estado do  Maranhao,  Sr.  Ulysses 
Halley  Lima Oliveira, no uso das atribuições que lhe são 
impostas por lei, e 

Considerando o Processo Administrativo n° 423/2019; 

Considerando o Parecer n° 521/2019/PGM da 
Procuradoria Geral de Timon nos autos do processo n° 
423/2019; 

ror 	cut D • • 
Instituído pela Lei Municipal n° 1821, de 20 de dezembro de 2012 www. ti ¡non. ma.goi;.bf" 

Secretaria Municipal de Governo - SEMGOV  
Email.  semgov@timon.ma.gov.br  

Saney Santos Sampaio 
Secretário Municipal Interino 

Alberto Carlos da Silva 
Assessor Especial Executivo 

Suporte Técnico 
ência de Tecn. Ciência e Inovação - ATI 

D8-se ciência. Publica-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Secretario Municipal de Administração 
Gestão de Pessoal de Timon, Estado do  Maranhao,  em 
de novembro de 2021.  

Ulysses Halley Lima Oliveira  
Secretário  Municipal de  Administração  e  

Gestão  de  Pessoal  
Port. 018/2021 - GP  

Registra-se a publicação no Diário Oficial Eletrônico c 
Municipio, de acordo com  art.  90 da Lei Orgânica c 
Municipio (LOM), c/c  art.  5° da Lei Municipal n° 1821/201 
e  art.  1°, inciso XIII, da Lei Municipal n°. 1383/2006. 

Saney Santos Sampaio 
Secretário Municipal de Governo 

Portaria n°01278/2021 -  GP  

:-Ejt1:13400 :DE:.Ho:rvioLowk_gAo•  

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO 
: Fundamento: Adesão a Ata de Registro de Preços r 
..,:178/2021, por meio Pregão Eletrônico n° 085/2021, d 
l:Municipio de Caxias - MA, conforme Termo d 
'.:60operação Técnica/Liberação n° 001/2021. Decreti 
Municipal n°0231/2021 

, ,Termo de Cooperação, em: 29/10/2021. 
'1Oteressado: Município de Timon/MA - Gabinete  di  
Prefeita -  GP  

IA:.to: HOMOLOGAÇÃO do resultado do  Process(  
,P.%dministrativo 0988/2021 -  GP  que originou a adesão 
.ata de registro de preços supracitada, que tem como objetc 
Contratação de empresa especializada para execução do: 
serviços de recuperação, montagem de estruturat 
metálicas, revisão elétrica visando à iluminação e 

,decoração natalina, contemplando suporte técnicc 
.operacional, fornecimento de infraestrutura e apoic 
.1Cgistico na cidade de Timon - MA, em favor da empresz 
risiótentora da ata JM ENGENHARIA E SERVIÇOS 
;DRAFICOS LTDA inscrita no CNPJ sob o n° CNPJ 
01.749.598/0001-77, com valor global de R$ 356.800,001 

:-.()i1ezentos e cinquenta e seis mil e oitocentos reais) 
considerando a plena regularidade e legalidade  di  

- :;:*)cesso administrativo. 
'A'Sinatu_r.a: 05/11/2021.  

!tf-C-fy. ::-:)......::..EXt..11Atitx;ID.E.37.ERMQ. 	:CONTRATO 	 
MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO 

CONTRATO N° 005/2021 
qundamento. Adesão a Ata de Registro de Preços n 

por meio Pregão Eletrônico ri° 085/2021, d 
.Municipio de Caxias - MA,  conforms  Termo d 

.,,Puoperação Técnica/Liberação n° 001/2021. Decre.t 
n° 0231/2021.  Ref.  Processo Administrativo o 

F:0988/2021 -  GP.  
.,:Termo de Cooperação, em: 29/11/2021. 
.:Homologação: 05/11/2021 
_Objeto: Contratação de empresa especializada par 
..execução dos serviços de recuperação, montagem d 
-estruturas metalicas, revisão elétrica visando à ilurninaçã 

decoração natalina, contemplando suporte técnic 
-:operacional, fornecimento de infraestrutura e apoi 
'Ic;agistico na cidade de Tirnon — MA. 
Contratante: Gabinete da Prefeita do Municipio de 'Timon 

...MA. 
tontratado: JM ENGENHARIA E SERVIÇOS GRAFICO 
•1;;TDA inscrita no CNPJ sob o n° CNPJ: 04.749.598/000' 
.77. 
.Valor Global: R$ R$ 356.800,000 (trezentos e cinquenta 
Seis mil e oitocentos reais). 

,Contrato Assinado.ern:: 05/11/2021.. 
.„ 	. 

Considerando que o referido processo foi instaurado em 
razão de irregularidade funcional atestada no Parecer n° 
266/2019/PGM e,  ern  seguida, instaurada Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar para apuração e 
providências legais, mediante a Portaria n° 016/2019-
SEMAG de 05 de julho de 2019; 

Considerando o oficio n° 0325/2021 - SEMGOV 
encaminhando os autos para confecção do respectivo 
termo de apostilamento com vistas a regularização 
funcional, 

RESOLVE:  

Art.  1°. Reconhecer a regularização funcional da servidora -
SONIA MARIA DA SILVA SARAIVA, RG n° 1.003.461 
SSP/PI, CPF  nn  479.344.503-57, matricula n° 900354, no 
cargo de Auxiliar Administrativo da Secretaria Municipal de. 
Educação, nos termos da Lei Municipal n° 1.299/2004 c/c. 
Lei Municipal n° 1.349/2006.  

Art.  2°. Determinar a atualização do prontuário da 
servidora  Sonia  Maria da Silva Saraiva, fazendo as ' 
devidas anotações no seu assentamento funcional, 
concedendo-lhe 	a 	regularização 	para 	Auxiliar ' 
Administrativo da Secretaria Municipal de Educação. 

viE 
Praça  So Jos sip, Centro' /- CEP: 65.636160 CNPJ: 06.115.307/0001-14 
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